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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : ELIANE SANTOS DE SOUZA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : EQUATORIAL ALAGOAS DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A.
OUTRO NOME : EQUATORIAL ENERGIA ALAGOAS
ADVOGADO : DANIELLE TENORIO TOLEDO CAVALCANTE - AL006033
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. NA ORIGEM. APELAÇÃO CÍVEL 
DIREITO DO CONSUMIDOR AÇÃO ÁNULATÓRIA DE DÉBITO 
CONSTATAÇÃO DÉ IRREGULARIDADE DO MEDIDOR DE 
ENERGIA INOBSERVÂNCIA DO PROCEDIMENTO DESCRITO NO 
ART 129 DA RESOLUÇÃO 414/2010 PERÍCIA UNILATERAL 
CERCEAMENTO DE DEFESA AUSÊNCIA DE PROVAS QUE 
DEMONSTREM DE FORMA CONCRETA A VIOLAÇÃO DO 
EQUIPAMENTO INSPECIONADO DANO MORAL NÃO 
CONFIGURADO INEXISTÊNCIA DE SUSPENSÃO DOS SERVIÇOS E 
NEGATIVAÇÃO INDEVIDA E AMEAÇA EXCESSIVA DE CORTE 
SIMPLES TRANSTORNOS PELA COBRANÇA INDEVIDA 
AUSÊNCIA DE DANO A ESFERA ÍNTIMA. REEXAME. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 7/STJ. NÃO SE CONHECEU DO RECURSO. AGRAVO 
INTERNO. ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO.

I - Na origem trata-se de ação revisional, objetivando a revisão 
da fatura do mês de setembro de 2018, por entender que o valor cobrado é 
abusivo, bem como requereu a condenação da ré ao pagamento de 
indenização por danos morais no valor de R$5.000,00 (cinco mil reais). Na 
sentença julgou-se o pedido parcialmente procedente, afastando o dano 
moral. No Tribunal a quo a sentença foi mantida. O valor da causa foi 
fixado em R$ 5.719,13.

II - No STJ, cuida-se  de agravo interno interposto contra decisão 
que não conheceu do recurso especial diante da incidência de óbices ao seu 
conhecimento. Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as 
alegações que foram objeto de análise na decisão recorrida.

III - A Corte de origem analisou a controvérsia principal dos 
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autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 
Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame 
fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, 
segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 
recurso especial" (AgInt no AREsp n. 1.748.441/RS, relatora Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 29/3/2021, DJe de 
6/4/2021; AgInt no AREsp n. 1.436.437/GO, relator Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 7/10/2019, DJe de 
14/10/2019.)

IV - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 10/10/2023 a 16/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 16 de outubro de 2023.

 

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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PROCESSUAL CIVIL. NA ORIGEM. APELAÇÃO CÍVEL 
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DECISÃO RECORRIDA QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO.

I - Na origem trata-se de ação revisional, objetivando a revisão 
da fatura do mês de setembro de 2018, por entender que o valor cobrado é 
abusivo, bem como requereu a condenação da ré ao pagamento de 
indenização por danos morais no valor de R$5.000,00 (cinco mil reais). Na 
sentença julgou-se o pedido parcialmente procedente, afastando o dano 
moral. No Tribunal a quo a sentença foi mantida. O valor da causa foi 
fixado em R$ 5.719,13.

II - No STJ, cuida-se  de agravo interno interposto contra decisão 
que não conheceu do recurso especial diante da incidência de óbices ao seu 
conhecimento. Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as 
alegações que foram objeto de análise na decisão recorrida.

III - A Corte de origem analisou a controvérsia principal dos 
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autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 
Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame 
fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, 
segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 
recurso especial" (AgInt no AREsp n. 1.748.441/RS, relatora Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 29/3/2021, DJe de 
6/4/2021; AgInt no AREsp n. 1.436.437/GO, relator Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 7/10/2019, DJe de 
14/10/2019.)

IV - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso diante da incidência de óbices ao conhecimento.

O recurso especial foi interposto contra acórdão com a seguinte ementa, que 

bem resume a discussão trazida a esta Corte:

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO DO CONSUMIDOR. AÇÃO ANULATÓRIA DE 
DÉBITO. CONSTATAÇÃODEIRREGULARIDADEDOMEDIDORDEENERGIA. 
INOBSERVÂNCIA DO PROCEDIMENTODESCRITO NO ART. 129 DA RESOLUÇÃO 
Nº414/2010. PERÍCIA UNILATERAL. CERCEAMENTODEDEFESA. 
AUSÊNCIADEPROVASQUEDEMONSTREMDEFORMACONCRETAA VIOLAÇÃO 
DO EQUIPAMENTO INSPECIONADO. DANOMORALNÃOCONFIGURADO. 
INEXISTÊNCIA DE SUSPENSÃO DOS SERVIÇOS E NEGATIVAÇÃO INDEVIDA E 
AMEAÇA EXCESSIVADECORTE. SIMPLESTRANSTORNOSPELACOBRANÇA 
INDEVIDA. AUSÊNCIA DE DANO A ESFERA ÍNTIMA.

01 - O procedimento fiscalizatório que visa apuração de irregularidade em medidores 
de energia elétrica deve obedecer aos ditames previstos no art. 129 da Resolução nº 
414/2010 da Agência Nacional de Energia Elétrica.

02 - Analisando a legislação ora em comento, observa-se que a empresa não cumpriu 
fielmente o procedimento fiscalizatório, posto que não há nos autos prova de que o 
equipamento supostamente adulterado foi submetido a perícia perante órgão competente 
vinculado à segurança pública e/ou do órgão metrológico oficial.

03 – A simples cobrança indevida advinda de fiscalização irregular, sem que tenha 
havido suspensão dos serviços e/ou negativação indevida, caracteriza meros aborrecimentos.

RECURSOCONHECIDOE NÃOPROVIDO. DECISÃO UNÂNIME.
 

Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as alegações que foram 

objeto de análise na decisão recorrida, confira-se:

[...]
III. DACONTRAPOSIÇÃO À DECISÃO AGRAVADA: DA INAPLICABILIDADE 

DA SÚMULA 7 DO STJ. MATÉRIA INCONTROVERSA. REENQUADRAMENTO 
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JURÍDICO.
[...]
Na conclusão adotada, restou consignado no acórdão que “Analisando a legislação 

ora em comento, observa-se que a empresa não cumpriu fielmente o procedimento 
fiscalizatório, posto que não há nos autos prova de que o equipamento supostamente 
adulterado foi submetido a perícia perante órgão competente vinculado à segurança pública 
e/ou do órgão metrológico oficial”.

Nesse ínterim, a pretensão recursal visa somente a subsunção e correta aplicação das 
normas cíveis, considerando os fatos narrados no próprio acórdão recorrido, sem reclamar 
reanálise dos fatos ocorridos ou mesmo do conjunto fático-probatório, tendo por objetivo o 
reenquadramento jurídico dos fatos à norma correta.

[...]
IV. DACONTRAPOSIÇÃO À DECISÃO AGRAVADA: DA INAPLICABILIDADE 

DA SÚMULA 83DO STJ.
[...]
Com efeito, a irresignação da Agravante é justamente quanto ao dever de indenizar da 

concessionária diante da ilegalidade devidamente reconhecida pelo Tribunal de origem, 
evidenciando a falha na prestação do serviço, em consonância com o entendimento 
formulado por esta Corte de Justiça.

Dessa forma, deve ser afastada a aplicabilidade da Súmula n. 83 do STJ, tendo em 
vista que a conclusão adotada pelo Tribunal de origem diverge do entendimento formulado 
por este Colendo Superior Tribunal de Justiça.

[...]

É o relatório.

 

VOTO

A Corte de origem se manifestou quanto à matéria de fundo utilizando-se dos 

seguintes fundamentos:

Analisando os autos, percebe-se que a pretensão deduzida se encontra adstrita ao 
inconformismo da apelante com a Sentença no que diz respeito à não condenação da parte ré 
ao pagamento de indenização por danos morais.

[...]

Pois bem. Para a concretização do dano moral, necessária a existência de lesão a um 
direito da personalidade, conforme leciona Paulo Luiz Netto Lôbo:

[...]

Em regra, a responsabilização civil exige a presença dos seguintes elementos: a) 
conduta (comportamento humano voluntário externado por meio de ação ou omissão capaz 
de produzir consequências jurídicas); b) dano (lesão consistente na subtração ou diminuição 
de um bem jurídico, qualquer que seja a sua natureza, quer se trate de um bem patrimonial, 
quer se trate de um bem integrante da própria personalidade da vítima); nexo de causalidade 
(relação de causa e efeito entre a conduta e o resultado); e culpa (conduta voluntária 
contrária ao dever de cuidado imposto pelo Direito).

Há quem sustente, contudo, que o prejuízo moral que alguém diz ter sofrido seria 
provado pela força dos próprios fatos (in re ipsa). Esta tese é que tem sido absorvida e 
aplicada pelos Tribunais Superiores nos casos em que, pela própria dimensão dos fatos, não 
haveria margem de dúvida quanto à existência do dano, a exemplo da perda de um filho, da 
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inclusão indevida em cadastro de inadimplentes, de atrasos em vôos e de responsabilidade 
bancárias de outras ordens.

No caso dos autos, a responsabilidade civil imputada a ré emerge com base no art. 14 
do Código de Defesa do Consumidor:

[...]

Conforme se depreende da análise dos autos, mais especificamente de notificação (fl. 
11) acostada pela parte autora, a cobrança decorreu de irregularidade na medição e/ou na 
instalação elétrica, confirmada pelo Termo de Ocorrência e Inspeção e/ou laudo de aferição, 
tendo a parte ré utilizado o critério de carga instalada para aferir o consumo.

Evidentemente que não há uma relação direta entre a inexistência do débito e o dano 
passível de reparação civil, de modo que é plenamente possível que se reconheça a 
inexistência de uma dívida sem que se vislumbre, como consequência lógica, qualquer 
repercussão desse fato na esfera íntima daquele que comprovou não ser devedor.

No caso dos autos, não se vislumbra a ocorrência de corte no fornecimento do serviço 
ou tampouco negativação indevida ou restrição da parte consumidora, nem ao menos 
ameaça de corte ou excessiva cobrança indevida, circunstâncias, que autorizariam o 
reconhecimento do dano moral.

A Corte de origem analisou a controvérsia principal dos autos levando em 

consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim, para se chegar à conclusão 

diversa, seria necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 

da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 

recurso especial".

Nesse sentido:

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALEGADA OFENSA AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. RAZÕES DEFICIENTES. SÚMULA 284/STF. RAZÕES DO AGRAVO QUE 
NÃO IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE, A DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 
182/STJ. ENERGIA ELÉTRICA. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. DANOS 
MORAIS E MATERIAIS. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA 
VIA ESPECIAL. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO, E, NESSA 
PARTE, IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Agravo em Recurso Especial 
interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.

II. Na origem, José Giarolo ajuizou ação de cobrança por danos materiais e morais em 
face de RGE Sul Distribuidora de Energia S/A, alegando que houve indevida interrupção do 
fornecimento de energia elétrica em sua residência entre os dias 16/05/2019 e 19/05/2019. A 
ação foi julgada procedente.

III. Interposto Agravo interno com razões que não impugnam, especificamente, os 
fundamentos da decisão agravada - mormente quanto à deficiência do recurso no ponto 
relativo à alegada ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 -, não prospera o inconformismo, 
quanto ao ponto, em face da Súmula 182 desta Corte.

IV. O Tribunal de origem, com base no exame dos elementos fáticos dos autos, 
consignou que "restou comprovado que a parte autora, efetivamente, teve interrompido o 
serviço de fornecimento de energia elétrica na sua residência (área rural) no período 
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noticiado, superior ao limite legal de 48 horas, previsto no art. 176 da Resolução nº 
414/2010 da ANEEL - Agência Nacional de Energia Elétrica", concluindo que "resta clara a 
falha operacional praticada pela empresa ré, consistente na demora excessiva e injustificada 
no restabelecimento do serviço de energia elétrica na unidade consumidora da parte 
demandante". No tangente aos danos materiais, o acórdão recorrido consignou que "a falta 
de energia elétrica, segundo o autor, provocou perda na produção de leite e carne, tendo em 
vista se tratar de pequeno produtor rural, pois não pode utilizar o resfriador para correto 
armazenamento dos alimentos, alcançando o prejuízo no importe estimado de R$ 2.409,00 
(Evento 01, INIC1, p.

04), o que foi corroborado pela prova oral, porquanto o autor é pequeno agricultor, 
reside no Interior do Município de Três Arroios/RS, local onde exerce atividade agrícola de 
subsistência, sendo a energia elétrica de suma importância para sua atividade.

Logo, o valor pretendido pela parte autora e que não foi especificamente impugnado 
pela parte ré (Evento 12, CONT1), deve ser ressarcido integralmente a título de indenização 
pelos danos materiais suportados". Tal entendimento, firmado pelo Tribunal a quo, no 
sentido de que houve falha na prestação do serviço de fornecimento de energia elétrica, 
existindo danos morais e materiais indenizáveis, não pode ser revisto, pelo Superior 
Tribunal de Justiça, por exigir o reexame da matéria fático-probatória dos autos. Precedentes 
do STJ.

V. Agravo interno parcialmente conhecido, e, nessa parte, improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.748.441/RS, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda 

Turma, julgado em 29/3/2021, DJe de 6/4/2021.)
 

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENERGIA ELÉTRICA. COBRANÇA DE VALOR 
INDEVIDO. CORTE NO FORNECIMENTO. CONDUTA ILÍCITA. DANOS MORAIS. 
INVERSÃO DO JULGADO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INVIABILIDADE. INDENIZAÇÃO DE R$ 10.000,00 QUE NÃO SE AFIGURA 
EXCESSIVA, DIANTE DO QUADRO INDICADO PELO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
AGRAVO INTERNO DA CONCESSIONÁRIA A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. O presente Recurso atrai a incidência do Enunciado Administrativo 3 do STJ, 
segundo o qual, aos recursos interpostos com fundamento no Código Fux (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016), serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo Código.

2. O Tribunal de origem constatou, à luz dos fatos e provas da causa, tanto a conduta 
ilícita da parte agravante (ao cobrar valor maior do que o devido e efetuar o corte no 
fornecimento de energia) como os danos morais sofridos pela parte recorrida (fls. 282/284).

Assim, a modificação de suas conclusões exigiria o reexame do conjunto fático-
probatório, inviável nesta instância.

3. O valor da indenização por danos morais somente comporta redução, em sede de 
Recurso Especial, quando exorbitante ou desproporcional, o que não aconteceu no presente 
caso em que o montante de R$ 10.000,00 se mostra adequado diante dos prejuízos narrados 
pelo acórdão recorrido (fls. 282/284).

4. Agravo Interno da Concessionária a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.436.437/GO, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 

Primeira Turma, julgado em 7/10/2019, DJe de 14/10/2019.)
 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Sessão Virtual de 10/10/2023 a 16/10/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ELIANE SANTOS DE SOUZA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : EQUATORIAL ALAGOAS DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A.
OUTRO 
NOME

:
EQUATORIAL ENERGIA ALAGOAS

ADVOGADO : DANIELLE TENORIO TOLEDO CAVALCANTE - AL006033

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - FORNECIMENTO DE 
ENERGIA ELÉTRICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ELIANE SANTOS DE SOUZA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : EQUATORIAL ALAGOAS DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A.
OUTRO 
NOME

:
EQUATORIAL ENERGIA ALAGOAS

ADVOGADO : DANIELLE TENORIO TOLEDO CAVALCANTE - AL006033

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 10/10/2023 a 16/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 17 de outubro de 2023
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